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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense

ORIENTAÇÕES CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO
1. Relatório SICAF: 

 HYPERLINK "https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf"
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf:
· Consulta Situação do Fornecedor, Ocorrências Ativas (se existirem), Ocorrências Impeditivas Vigentes (se existirem), Impedimentos Indiretos (se existirem), Composição Societária;
· Caso sejam identificados impedimentos indiretos, deve-se realizar a análise dos documentos e informações. Sugerimos a utilização do Instrumento Auxiliar de Análise de Impedimento Indireto, documento apresentado após as orientações.
1.1 Caso a empresa não possua cadastro no SICAF, as Certidões devem ser tiradas individualmente:
· CND Receita Federal: http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=1
· CND Receita Estadual: Deve-se procurar no site do Estado onde a licitante está sediada.
· CND Receita Municipal: Deve-se procurar no site do Município onde a licitante está sediada.
· CND FGTS: https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
· CND Tribunal Superior do Trabalho: http://www.tst.jus.br/certidao
· Cartão CNPJ, para verificar o porte da empresa e a composição societária http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
· Verificar a existência de vínculo com o Serviço Público, informando o nome completo do sócio majoritário/administrador: http://www.portaltransparencia.gov.br/
3. Certidão Negativa de Débitos CNJ*: http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
· A consulta deverá ser realizada com o CNPJ da Licitante, bem como do sócio majoritário/administrador.
4. Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS*:
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
· A consulta deverá ser realizada com o CNPJ da Licitante, bem como do sócio majoritário/administrador.
5. CND Inidôneos e Inabilitados TCU*:
· Inidôneos, deve ser retirada com o CNPJ da empresa e o CPF do sócio majoritário/administrador: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:;
· Inabilitados, deve ser tirada com o CPF do sócio majoritário/administrador: https://contas.tcu.gov.br/ords/fp=1660:3:8942717393618::::P3_TIPO_RELACAO:INABILITADO.
6. Consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN:

https://siafi.tesouro.gov.br/siafi2018/tabelas/transacoes/cadin.jsfusuario=c285e5677455b78563d1f1f0587ddeb4
· A consulta deverá ser realizada com o CNPJ da Licitante, bem como do sócio majoritário/administrador.
* Para Consulta de Licitantes Pessoa Jurídica, poderá haver substituição da consulta do CEIS, CNJ e TCU pela  “Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica” do TCU - https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
Obs: Caso a empresa tenha alguma restrição fiscal junto a Receita Federal, deve-se conceder o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período para regularização, nos termos do art. 45, III, § 3º.
Em relação as restrições ás Receitas Estaduais e Municipais, poderão ser utilizadas as justificativas abaixo:
· 1) CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN)
Faz todo sentido interpretação o comando do art. 29 da Lei de Licitações com o art. 193 do CTN:
“Art. 193. Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou sua autarquia, celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública sem que contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos devidos à Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”.
A comprovação, portanto, limita-se à Fazenda Pública interessada na contratação. 
2) INTERPRETAÇÃO TCDF
No Processo nº 2.479/1997, o Tribunal de Contas do Distrito Federal chegou à mesma conclusão: 
"...só devem ser exigidas as provas de regularidade com os tributos que incidam sobre a atividade a ser contratada"

3) DOUTRINA
Marçal Justen Filho, em Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª Edição, p. 307:
"Somente é possível reconhecer como indispensável a regularidade fiscal em face do ente federativo que promove a licitação" e "...evitar contratação de sujeito que descumpre obrigações fiscais relacionadas com o âmbito da atividade a ser executada." (p. 403)
Então, a regularidade fiscal se limita ao ente federativo que contrata E ao ramo de atividade pertinente. 
4) INTERPRETAÇÃO DO TCU
ACÓRDÃO 4/2006 - Segunda Câmara
"4.4 que as exigências de regularidade fiscal nos certames licitatórios atenham-se ao que dispõe o art. 29 da Lei 8.666/93, e que essas exigências não sejam excessivas para não se confundirem com instrumento indireto de cobrança de tributos e créditos fiscais, o que configuraria desvio de poder, e também para não restringirem o caráter competitivo da licitação."
Não ficou claro o que seria "exigência excessiva". 
Mas, no Acórdão nº 2.876/2007-TCU-1ª Câmara (item 1.1 das recomendações), fica mais claro: 
"nas licitações (de qualquer modalidade), inclusive dispensa e inexigibilidade, para contratar obras, serviços ou fornecimento, ainda que para pronta entrega, deve ser exigida documentação relativa à regularidade junto à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)."
Então, nesse caso, o TCU está recomendando exigir, das licitações conduzidas pelo Governo Federal, apenas a regularidade com a Fazenda Federal. 
Mas, me incomoda o TCU exigir que isso ocorra mesmo nos casos de Dispensa e nas compras de Pronta-Entrega. 
Então, para me deixar mais tranquilo, percebo que o Tribunal teve entendimento diverso no ano seguinte:
Acórdão nº 2616/2008 – Plenário.
“(...)
12. Com relação à dispensa de que trata o art. 32, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, a sua compreensão remete, a meu ver, à relação custo x benefício da contratação. A dispensa deve decorrer do fato de a Administração não identificar na situação risco à satisfação do interesse público, uma vez que não se vislumbraria a possibilidade de ocorrência de inadimplência do contratado. Significa dizer que o gestor está capacitado a identificar a desnecessidade de verificação da habilitação do licitante em face da certeza da satisfação da futura contratação. 
....verifico ser de capital importância para o caso que se examina destacar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, haja vista que não se pode pretender inviabilizar a gestão de nenhum órgão ou entidade públicos.
14. As contratações tratadas neste recurso são de pequena monta e, regra geral, referem-se a situações urgentes ou imprevistas, além de envolverem objetos de extrema simplicidade. Criar exigências para esse tipo de contratação significa, a meu ver, afrontar os princípios da eficiência e da proporcionalidade. Impor ao gestor que cumpra, nesses casos, fases preliminares de verificação de habilitação acrescenta pesado ônus ao interesse público, tanto de satisfação de objeto, quanto financeiro, que não encontram justificativas na exata compreensão dos dispositivos constitucionais e legais mencionados. Diante de eventuais obstáculos, que, na verdade, não têm qualquer relevância perante o diminuto objeto que se pretende ver satisfeito, os diversos interesses devem ser sopesados para, em nome dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, assegurar a satisfação do interesse essencial que deve ser suprido, no caso, o público."
Ah. Agora, sim. Esses princípios da proporcionalidade e da razoabilidade são fundamentais para interpretarmos casos concretos de licitações e contratos. 
Afinal, não podemos esquecer do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, regra bem mais forte que a Lei de Licitações: as exigências para a habilitação devem ser as mínimas possíveis. 
5) A LEI DO PREGÃO
Na Lei nº 10.520/2002, a questão, para mim, ficou cristalina:
“Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:
(...)
XIII – a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso..."
Marçal Justen Filho, na mesma obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª Edição, p. 406 ajuda a deixar a questão ainda mais clara:
“A única interpretação razoável para a fórmula verbal adotada pela Lei do Pregão reside em vincular a exigência à órbita federativa que promove a licitação. Ou seja, se a União promover o pregão, não será o caso de exigir comprovação de regularidade fiscal perante o Estado, Distrito Federal e Município, eis que não são eles interessados no certame”.

INSTRUMENTO AUXILIAR DE ANÁLISE DE IMPEDIMENTO INDIRETO

NOME DA EMPRESA 
CNPJ

Instrumento Auxiliar de Análise de Eventual Inabilitação com base no Acórdão TCU nº 1831/2014 – Plenário, Acórdão 2.218/2011 – TCU – 1ª Câmara e TRF 4 – AGRAVO DE INSTRUMENTO: AG 50407452620164040000 5040745-26.2016.404.0000
a) Nome e CNPJ da Licitante com impedimento indireto:
b) Nome e CNPJ da Empresa impedida de licitar com a União.
· Quanto a constituição:
a) Nome da Licitante com Impedimento Indireto – xx/xx/xxxx
b) Nome da Empresa Impedida de licitar com a União: xx/xx/xxxx e eventual data de baixa, dissolução, etc
· Quanto a atividade econômica principal: 
a) Nome da Licitante com Impedimento Indireto, CNPJ, Indicação de Atividade Principal. 
b) Nome da Empresa Impedida de licitar com a União, CNPJ, Indicação de Atividade Principal. 
· Quanto as datas de aplicação de penalidade de suspensão/impedimento de licitar:
a) Nome da Empresa Impedida de licitar com a União, data dos Impeditivos vigentes.
· Quanto ao responsável pelo cadastro no SICAF:
a) Nome da Licitante com Impedimento Indireto: Nome e CPF do responsável pelo cadastro no SICAF.
b) Nome da Empresa Impedida de licitar com a União: Nome e CPF do responsável pelo cadastro no SICAF.
· Quanto aos telefones e e-mails:
a) Nome da Licitante com Impedimento Indireto: Telefones e e-mails informados no SICAF.
b) Nome da Empresa Impedida de licitar com a União: Telefones e e-mails informados no SICAF.
· Quanto aos endereços:
a) Nome da Licitante com Impedimento Indireto: Endereço Completo.
b) Nome da Empresa Impedida de licitar com a União: Endereço Completo.
· Quanto aos Sócios:
a) Nome da Licitante com Impedimento Indireto: Nome Completo e CPF dos Sócios, acompanhado do percentual de capital social que possuem.
b) Nome da Empresa Impedida de licitar com a União: Nome Completo e CPF dos Sócios, acompanhado do percentual de capital social que possuem.
Aspectos a serem considerados no transcorrer a análise: 
Conforme o Acórdão 2.218/2011 – TCU – 1ª Câmara: “Presume-se fraude quando a sociedade que procura participar de certame licitatório possui objeto social similar e, cumulativamente, ao menos um sócio-controlador e/ou sócio-gerente em comum com a entidade apenada com as sanções de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade, previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/1993”. 
Conforme o Acórdão 1.831/2014 – TCU – Plenário: “(…) existência de tentativa de burla ao disposto na Lei 8.666/1993 (…) três características fundamentais permitem configurar a ocorrência de abuso da personalidade jurídica neste caso: a) a completa identidade dos sócios-proprietários; b) a atuação no mesmo ramo de atividades; c) a transferência integral do acervo técnico e humano”.
Ainda, conforme Agravo de Instrumento, emitido pelo TRF4: “Não se pode admitir como razoável, entender que uma pessoa jurídica com quadro societário idêntico (inclusive sócio-administrador) e sede praticamente no mesmo endereço (Rua Cel. Pedro Benedet, 363, divergindo apenas o número das salas) de empresa suspensa de participar em licitação por penalidade imposta pelo próprio órgão licitante, seja habilitada em novo certame, mormente quando ambas contemplam em seu objeto social os serviços licitados. Solução diversa representaria a permissão para estes sócios – responsáveis por gerir a empresa já penalizada – atuar novamente no âmbito do órgão, conduta que a legislação, ao prever esse tipo de penalidade, visa a afastar.”
Análise dos Dados e Diligências 

Considerando os dados apresentados, bem como (…….)
 foram/não foram
 encontrados elementos suficientes para caracterizar burla do impedimento. Desta forma, procede-se à habilitação/inabilitação
 da Licitante (Nome e CNPJ).
Este documento deverá ser assinado digitalmente pelo Pregoeiro, responsável pela Coordenação de Compras e pela Direção de Administração e Planejamento.
�A consulta ao CADIN é meramente consultiva, não gera impedimento na contratação/aquisição.


�O objetivo desta análise é verificar se a licitante está tentando deliberadamente burlar a condenação sofrida por outra pessoa jurídica. 


�Deve-se informar os dados da empresa que está com impedimento indireto.


�Deve-se informar quais as informações evidenciadas e eventualmente diligenciadas, que embasem a decisão quanto a habilitação ou inabilitação da Licitante.


�Deve-se manter a opção correspondente a decisão após a análise.


�Deve-se manter a opção correspondente a decisão após a análise.
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